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M al o presidente Fernando. Col-
lor de Mello pôs as mãos no 

plano econômico de seu governo, em-
barcaram ontem à noite para a Euro-
pa dois dos principais integrantes do 
grupo reunido por Zélia Cardoso de 
Mello para elaborá-lo. O economista 
Eduardo Modiano e o advogado Luís 
Octávio da Motta Veiga não vão par-
ticipar do detalhamento do cardápio 
de sugestões que começa a ser prepa-
rado hoje para apresentação ao presi-
dente na próxima segunda-feira. Moi-
ta Veiga explicou a Zélia Cardoso de 
Mello que considera encerrada sua 
missão, iniciada antes da eleição. O 
detalhamento, a seu ver, cabe agora 
às pessoas que vão participar do futu-
ro governo. Portanto, ele deve se afas-
tar — sinal de que está fora de cogita-
ção ocupar uma vaga na equipe 
pemamente de Collor. 

Motta Veiga viaja de férias, para 
passar 20 dias na Europa, e depois 
retoma a presidência da Anglo Ame-
rican. O economista Eduardo Modia-
no, parte fundamental da montagem 
do plano de combate à inflação, deci-
diu gozar já os 10 dias de férias que 
estavam previamente marcadas e ha-
viam sido adiadas. Ele também disse a 
Zélia que considera essa primeira mis-
são cumprida, mas se dispõe a voltar, 
se houver necessidade. Os detalha-
mentos serão feitos agora pela pró-
pria Zélia Cardoso de Mello, seus as-
sessores e o economista Ibrahim Eris. 

Futuro — Mesmo que Moita 
Veiga e Modiano considerem natural 
esse afastamento, suas ausências re-
forçaram a impressão de que a equipe 
de Zélia atravessa uma fase de arrefe 
cimento no entusiasmo que, até o do- 
mingo, parecia sinalizar uma defini-
ç o prévia da participação no 
governo. A impressão que se tem é 
que o presidente eleito Collor de Mel-
lo fez elogios às idéias apresentadas, 
mas manteve suas decisões em reser-
va. 

O que ficou muito claro, na opi-
nião dos participantes da reunião, é a 
força que deverá ter no próximo go-
verno o futuro ministro da Justiça, 

Modiano: férias curtas 
Bernardo Cabral. Em mais de uma 
vez o presidente lembrou, durante a 
reunião, que era preciso saber o que 
Cabral achava da idéia. Foi assim, 
por exemplo, quando se falou do pac-
to social. E foi assim também quando 
se falava da privatização. "A viabili-
dade política de qualquer coisa que 
depende do Congresso precisa ser dis-
cutida com Bernardo Cabral", expli-
cou Collor, repetindo no caso um erro 
tático de Sarney, pois a desestatização 
é uma iniciativa do presidente da Re-
pública. 

Plano — A explicação dada pe-
los economistas — que ao falar obe-
deciam o que foi combinado antes, de 
não se interromperem mutuamente —
é que um número muito maior de 
empresas pode ser privatizado sem 
que se ouça o Congresso. 

E neste programa de privatização 
o grupo chefiado na reunião por Zélia 
apostou muito. "A proposta é privati-
zar tudo o que seja possível privatizar 
e o mais rápido possível", afirmou um 
participante da 
reunião. Outro explicou que `já se 
contará com o dinheiro da privatiza-
ção para o equilíbrio de contas do go-
verno ainda neste ano". Para isto o 
presidente anunciaria no primeiro dia 
de seu governo uma lista de empresas 
a serem privatizadas e que não depen-
deriam da autorização do Congresso. 
"Nesta categoria estão todas as que 
não foram criadas por lei", explicou-
se na reunião com Collor. Seria divul-
gada também uma lista de empresas 
com um cronograma de privatização 
por leilões. Já se saberia que empresa 
seria leiloada em que época do ano. 
"E o importante seria deixar claro que 
o governo não vai titubear como o 
atual nesta matéria', explicou um 
economista. 
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Veiga: passeio na Europa 

Os leilões de privatização do go-
verno Sarney implicavam financia-
mento do BNDES aos vencedores. 
Agora não haverá mais isto. Não ha-
verá também qualquer subsídio na 
venda ao público, na parcela normal-
mente pulverizada nestes processos. 
Ao contrário do que se considerava 
no programa não haverá também pre-
ferência na venda de ações das empre-
sas aos funcionários destas estatais. 

Outra idéia apresentada na reu-
nião com o presidente e destáada a 
provocar grande polêmica é a de abo-
lir ou flexibilizar a reserva de mercado 
na informática, mas dentro de um 
plano mais ambicioso de rever as rela-
ções com os Estados Unidos. A pro-
posta é transformar o contencioso 
com os Estados Unidos em mais co-
mércio, através de uma negociação 
em que se aceite parte das sugestões 
que eles têm para a economia brasilei-
ra, em troca de novas concessões. A 
dívida externa seria incluída nesta ne-
gociação, fazendo-se uma ligação en-
tre comércio e dívida que é freqüente-
mente esquecida pelas autoridades 
americanas. A abertura da economia 
brasileira, com mais importações, re-
dução de controle e fim da reserva de 
mercado, pode representar diminui-
ção da  capacidade de pagamento de 
juros da Jivida externa. E é isto que se 
tentará ¡olocar para as autoridades 
amerkalfis- 

pacio — Não há uma concor-
dância  Ria' entre os participantes da 
reunião de que seja possível acabar 
com a indexação da economia através 
de um pacto social. Alguns acham que 
o pacto e inviável, porque seria difícil 
estabelecer quais são os interlocutores 
e convencê-los a aceitar as óbvias per-
das que este plano vai provocar. Os  

trabalhadores podem alegar que eles 
têm um atraso na correção dos seus 
salários de dois meses (recebem nos 
primeiros dias de fevereiro a inflação 
do mês de dezembro). 

Outros integrantes do mesmo gru-
po, como Modiano, por exemplo, 
acham que a única forma de não se 
fazer de novo um pacote imposto de 
cima para baixo é negociar essa desin-
dexação com empresários e trabalha-
dores. De qualquer forma não foi 
apresentado ao presidente o pacto co-
mo única alternativa para a suspensão 
da correção dos preços, salários e ati-
vos. "Atuamos como uma assessoria 
tem que atuar. Apresentamos uma lis-
ta, não muito extensa, de caminhos a 
seguir", disse um dos integrantes do 
grupo. 

Cortes — O ajuste fiscal será 
"um trabalho de formiguinha", disse 
um dos elaboradores da proposta de 
corte de despesas. É que em cada um 
dos itens da proposta consegue-se 
uma pequena economia. Todos os 
itens juntos vão permitir ao governo 
uma receita extra de 4% do PIB ou 
US$ 14 bilhões. 

Na proposta está prevista a sus-
pensão de todos os subsídios e incen-
tivos fiscais, mantendo-se apenas os 
do Nordeste e Zona Franca de Ma-
naus, extinção de órgãos com demis-
são de pessoal e uma correção das 
tarifas públicas. Em cada um desses 
casos os economistas sabem que en-
frentarão uma infinidade de pressões 
para que não haja esses cortes. Algu-
mas destas pressões terão sólidos ar-
gumentos em sua defesa. Uma das 
grandes multinacionais instaladas no 
Brasil discutiu ontem numa reunião 
do seu board no Brasil o que aconte 
cerá com um dos seus projetos insta-
lados no país. Por contrato eles rece-
beram por 10 anos o direito de não 
pagar imposto de renda. Garanti-
dos por este contrato fizeram investi-
mentos de US$ 700 milhões. Estão no 
sétimo ano, e teriam portanto mais 
três anos sem pagar impostos. Pelo 
contrato, se eles ampliassem seus in-
vestimentos receberiam mais um pe-
ríodo pagando apenas metade do im-
posto de renda. Eles estão neste 
momento ampliando os investimen-
tos. 

O contrato com o governo poderá 
ser interrompido assim sem mais nem 
menos? Eles acham que não. Os eco-
nomistas que prepararam o plano 
acham que sim. Mas a última palavra 
neste e em uma infinidade de casos 
acabará ficando com o ministro Ber-
nardo Cabral. 


